
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 396.299 - SP 
(2013/0309891-3)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : EURIDICE BENEDITA RUIZ SALVADOR 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE -  FILHO MAIOR INVÁLIDO 
- PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA RELATIVA - SUPRIDA POR 
PROVA EM SENTIDO  CONTRÁRIO -  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO - SÚMULA 
7/STJ - PRECEDENTES.

1. O § 4º do art. 16 da Lei n. 8.213/91 prescreve uma presunção relativa de 
dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I do mesmo dispositivo, e, como tal, pode 
ser suprimida por provas em sentido contrário. Precedentes.

2. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente 
demanda o reexame de provas. 

3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília-DF, 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora

Documento: 1291080 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/02/2014 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 396.299 - SP 
(2013/0309891-3)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : EURIDICE BENEDITA RUIZ SALVADOR 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto por EURIDICE BENEDITA RUIZ SALVADOR contra decisão 

monocrática assim ementada, fls. 249:

PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - FILHO MAIOR INVÁLIDO 
- PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA RELATIVA - SUPRIDA POR PROVA 
EM SENTIDO CONTRÁRIO - REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO - SÚMULA 7/STJ - 
PRECEDENTES.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Em suas razões recursais, o agravante afirma, em síntese, que: a) o Recurso 

Especial interposto, não afronta a Súmula 07/STJ, visto que, que se limita a questionar a 

existência de error facti in judicando, quanto aos fundamentos jurídicos consignados pela  

Corte Regional, como justificativa para obstar o deferimento do benefício; b) o fato da agravante 

perceber o benefício previdenciário da aposentadoria por invalidez permanente não 

descaracteriza a presunção legal de dependência econômica, sendo perfeitamente possível a sua 

acumulação com a aposentadoria já que possuem naturezas distintas, provenientes de fatos 

geradores diversos; c) a pensão por morte é garantida ao dependente, enquanto a aposentadoria 

por invalidez é devida ao segurado.

Ao final, invoca precedente desta Corte no qual se decidiu que, "o fato do autor 

ter sido nomeado "curador provisório" de seu falecido filho, no processo de interdição deste, não 

tem o condão de, cumpridas todas as condições impostas pelas regras de direito previdenciário 

atinentes à espécie, afastar-lhe o direito à pensão por morte pleiteada." (REsp 1.082.631/RS, Rel. 

Ministra Laurita Vaz, julgado em 19/03/2012.)

Requer a reconsideração da decisão agravada, com o conhecimento e provimento 

do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 396.299 - SP 
(2013/0309891-3)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : EURIDICE BENEDITA RUIZ SALVADOR 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): A despeito 

das alegações do agravante, razão não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por 

seus próprios fundamentos. 

Conforme explicitado, o posicionamento exposto no aresto recorrido está de 

acordo como entendimento deste STJ, no sentido que " o § 4º do art. 16 da Lei n. 8.213/91 

estabelece uma presunção relativa de dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I 

do mesmo dispositivo, e, como tal, pode ser elidida por provas em sentido contrário".

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DESCARACTERIZADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Consoante entendimento firmado pelo Tribunal a quo, não procede o 
pedido de pensão por morte formulado por filho maior inválido, pois constatada ausência 
de dependência econômica, diante do fato de ser segurado do INSS e receber 
aposentadoria por invalidez.

2. Rever esse entendimento, requererá necessariamente o revolvimento 
do contexto fático-probatório dos autos, vedado em sede de recurso especial a teor da 
Súmula n.º 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1369296/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 23/04/2013)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO. FILHO MAIOR INVÁLIDO. ART. 16, I, § 
4º DA LEI N. 8.213/91. PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA RELATIVA. 
ELIDÍVEL POR PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO. REVISÃO DE FATOS. SÚMULA 
7/STJ.

1. O § 4º do art. 16 da Lei n. 8.213/91 estabelece uma presunção relativa de 
dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I do mesmo dispositivo, e, como 
tal, pode ser elidida por provas em sentido contrário. Precedente: (AgRg no REsp 
1241558/PR, Rel. Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado DO TJ/CE), Sexta 
Turma, julgado em 1/04/2011, DJe 6/6/2011).

2. O Tribunal de origem negou provimento à pretensão, por entender que 
(I) o recorrente não possuía relação de dependência com a mãe, pois já recebia a pensão 
pela morte do pai, o que lhe garantia o sustento e, (II) que o montante recebido foi 
aplicado pela representante legal também em favor do demandante, que com ela convivia. 
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Assim, a despeito da fixação da DIB na data do óbito, o demandante somente pode receber 
os valores referentes à pensão decorrente do óbito do pai, a contar da data do óbito da 
mãe.

3. Não há como infirmar os fundamentos do Tribunal de origem, pois tal 
medida demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, esbarrando na Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1250619/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 17/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 

PENSÃO POR MORTE. FILHO INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO 
COMPROVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7. PRECEDENTES DA EG. 
SEXTA TURMA.

1. O eg. Tribunal a quo negou o benefício de pensão por morte por 
entender que, embora inválido quando do óbito da sua mãe, o segurado a muito não 
dependia dela para se manter, percebendo já à altura do falecimento benefício 
previdenciário (auxílio-doença transformado, posteriormente, em aposentadoria por 
invalidez).

2. Rever esse entendimento, por sua vez, requererá necessariamente o 
revolvimento do material fático-probatório dos autos, impossível em sede de recurso 
especial a teor da Súmula n.º 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial"). Precedentes da eg. Sexta Turma.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1254081/SC, Sexta Turma, Relatora Ministra Alderita 

Ramos de Oliveira - Desembargadora Convocada do TJ/PE, DJe 25/2/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
FILHO MAIOR INVÁLIDO. TITULAR DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ.

1. Nas hipóteses em que o filho inválido é titular de benefício de 
aposentadoria por invalidez, sendo o marco inicial anterior ao óbito da instituidora da 
pensão, a dependência econômica deve ser comprovada, porque a presunção desta, acaba 
sendo afastada diante da percepção de renda própria.

2. A irresignação que busca desconstituir os pressupostos fáticos 
adotados pelo acórdão recorrido encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula desta Corte. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.241.558/PR, Sexta Turma, Relator Ministro Haroldo 

Rodrigues - Desembargador Convocado do TJ/CE, DJe 6/6/2011)

No caso em apreço, correta a decisão do Tribunal de origem ao afastar a 

presunção de dependência econômica, diante das provas em sentido contrário, fls. 174:

Nestes autos, os documentos que instruíram a inicial comprovam, de 
maneira inequívoca, que a autora era filha do Sr. Felipe Ruiz Carmona, falecido no dia 10 de 
abril de 2002. Porém observo que os requisitos que ensejam o deferimento do benefício 
não foram preenchidos.

Primeiramente, não restou provada a dependência econômica da filha em 
relação ao seu falecido pai. Com efeito, quando o pai da autora faleceu, a autora, há muito 
tempo não dependia do mesmo, posto que recebe, desde 01 de dezembro de 1981, o 
benefício de aposentadoria por invalidez NB 0603454151, consoante informações do 
Sistema CNIS, juntada às fls. 34.

Portanto, não obstante a autora ser incapacitada para as atividades 
laborativas, consoante laudo pericial às fls. 80/85, e ter resido com seu genitor até a data 
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de seu óbito, não há prova de sua dependência em relação a ele, uma vez que possui, há 
vários anos, seus próprios rendimentos.

Cabe salientar, que da consulta atualizada ao Sistema CNIS, verificou-se 
que o valor do benefício recebido pela autora é de R$ 1.345,30 (um mil, trezentos e 
quarenta e cinco reais e trinta centavos).

Destarte, ausente um dos requisitos, necessários à concessão do 
benefício, resta prejudicada a análise dos demais requisitos, pois eles devem existir 
simultaneamente.

Assim, a improcedência do pedido é medida que se impõe.

Ademais, certa a aplicação da incidência da súmula 7 /STJ na hipótese dos autos, 

uma vez que para para modificar as conclusões firmadas pelo acórdão recorrido   ensejaria o 

reexame das provas dos autos, o que é vedado na estreita via do recurso especial.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0309891-3 AREsp 396.299 / SP

Números Origem:  0014541420084039999  145411420084039999  200803990145411  215505  500002155

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EURIDICE BENEDITA RUIZ SALVADOR
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EURIDICE BENEDITA RUIZ SALVADOR
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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